
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PARECER JURÍDICO 
EMENTA: Procedimento Licitatório. Inexigibilidade de 
Licitação n° 6.2024-001 SEFAZ. 
Objeto: Contratação de serviços especializados para reali7ação 
de Estudo de Viabilidade Econômico-Financeira - EVEF, para 
estimar o melhor valor a ser pago pelos serviços referentes à 
gestão bancária da folha de pagamento dos servidores e 
funcionários ativos, inativos, pensionistas, crédito consignado, 
arrecadação de receitas diversas e outros serviços (pagamento 
de fornecedores e centralização de chave pix), desta Prefeitura 
Municipal de Parauapebas/PA, bem como assessoramento em 
todas as fases do processo licitatório de contratação da 
instituição bancária pela Prefeitura Municipal de Parauapebas, 
no Estado do Pará. 
Interessados: INSTITUTO BRASILEIRO DE TECNOLOGIA, 
EMPREENDEDORISMO E GESTÃO - ER TEC e Prefeitura 
Municipal de Parauapebas. 

9P 

1 RELATÓRIO 
Trata-se do pedido de contratação requerido pela SEFAZ, na modalidade de 

Inexigibilidade de Licitação, que visa a Contratação de serviços especializados para realização de 
Estudo de Viabilidade Econômico-Financeira - EVEF, para estimar o melhor valor a ser pago pelos 
serviços referentes à gestão bancária da folha de pagamento dos servidores e funcionários ativos, 
inativos, pensionistas, crédito consignado, arrecadação de receitas diversas e outros serviços 
(pagamento de fornecedores e centralização de chave pix), desta Prefeitura Municipal de 
Parauapebas/PA, bem como assessoramento em todas as fases do processo licitatório de contratação 
da instituição bancária pela Prefeitura Municipal de Parauapebas, no Estado do Pará, na modalidade 
de 'inexigibilidade de licitação', com fulcro no art. 74, inciso 1, da Lei 14.133/2021. 

Vieram os presentes autos para a devida análise quanto à possibilidade jurídica de se 
processar a presente Inexigibilidade de Licitação n 6.2024-001 SEFAZ, bem como da homologação 
de seu julgamento. 

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos, dentre outros: 
Memorando n° 463/2024-GAB/SEFAZ (fis. 01) de solicitação encaminhado à Central de 
Licitações e Contratos/CLC; Documento de Formação de Demanda (fis. 02-04); Estudo Técnico 
Preliminar (fis. 05-17); mapa de riscos (fls. 18); documentos encaminhados pelo INSTITUTO 
BRASILEIRO DE TECNOLOGIA, EMPREENDEDORISMO E GESTÃO - BR TEC atinentes à sua 
apresentação e do serviço a ser prestado (fis. 23-48); currículos e certificados da equipe técnica 
responsável (fis. 49-206); atestado de capacidade técnica (fis. 207-219); contratos e notas fiscais de 
prestação de serviços pelo BR TEC, com objeto similar ao ora pretendido (fis. 220-267); proposta para 
avaliação de ativos (fis. 296-305); sétima alteração do estatuto do BR-TEC (fls. 306-324); ata da 7° 
Assembleia Geral Ordinária, para eleição da diretoria (fls. 325-326); documento de identidade do 
presidente (fls. 327-328); cartão do CNPJ (329); certidões de regularidade fiscal e trabalhista (fis. 330-
334); termos de abertura e encerramento e balanço patrimonial 2022 e 2023 (fis. 335-348); certidão 
cível de falência e concordata (lIs. 349); declaração de que não emprega menor (fis. 350); declaração 
de anuência para execução dos serviços, pela diretora administrativo-financeira do BR ItC (fls. 351); 
declaração de instituição sem fins lucrativos (fis. 352); declaração de capacidade técnica (lIs. 3 
declaração de inexistências de fatos supervenientes impeditivos de habilitação (lIs. 354) e alvar 
localização e funcionamento (lis. 355-359). 

Foram juntados, ainda, o Termo de Referência (lIs. 268-293); indicação orçamentária 
360); declaração de adequação orçamentária (lIs. 362); autorização da autoridade competente (fls 

Rua 132, quadra 67, lote 03, Bairro Beira Rio 11, Parauapebas - PA, CEP.: 68515-000 Fone: (94) 3346-2141 
E-mail pmp@parauapebas.pa.gov.br  

1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

363); a Portaria n'411/2024, que designa agentes públicos para o desempenho das funções essenciais 
à execução da Lei no 14.133/21 (Agentes de Contratação) (fis. 364-365); a Autuação do procedimento 
(fis. 366), seguido da manifestação dos Agentes de Contratação e Equipe de Apoio (fis. 367-370) e a 
Minuta de Contrato (fis. 371-384). 

E assim, vieram os presentes autos para a devida análise deste assessoramento jurídico, 
no dia 12 de junho de 2024, nos termos do art. 53 da Lei no 14.133/2021, quanto à possibilidade 
jurídica de se processar a presente Inexigibilidade de Licitação n° 6.2024-001 SEFAZ. 

É o relatório. 

2 DA ANÁLISE JURÍDICA 
Inicialmente, consigne-se que a presente análise considerará tão somente os 

aspectos estritamente jurídicos da questão trazida ao exame deste assessoramento jurídico, 
partindo-se da premissa básica de que, ao propor a solução administrativa ora analisada, o 
administrador público se certificou quanto às possibilidades orçamentárias, financeiras, 
organizacionais e administrativas, levando em consideração as análises econômicas e sociais de 
sua competência. 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada 
no controle prévio de legalidade, conforme art. 53, 40, da Lei n° 14.133, de 2021. Dessa maneira, 
não há determinação legal a impor a fiscalização posterior de cumprimento de recomendações 
feitas pela unidade jurídico-consultiva. Além do mais, na eventualidade de o administrador 
não atender as orientações do Órgão Consultivo, deve justificar nos autos as razões que 
embasaram tal postura, nos termos do art. 50, VIL da Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

Quanto aos documentos que instruem o procedimento, cumpre observar que a 
Autoridade Competente (Secretária Municipal de Fazenda) é responsável por todos os 
documentos desenvolvidos no âmbito da secretaria e que posteriormente foram juntados aos 
autos. 

Como justificativa para a pretendida contratação, a Secretaria Municipal de 
Fazenda informa que: 

"2.1.1. O Município de Parauapebas - PMP, atualmente, realiza o pagamento de 
vencimentos, proventos, aposentadorias e pensões dos servidores da Administração 
Pública Direta e Indireta e instituídos, por intermédio do contrato n. 20190326 de 27 
de agosto de 2019, de crédito em conta corrente aberta no BANCO BRADESCO, com 
vigência até 27/08/2024. 

2.1.2. Com o propósito de dar continuidade nas atividades retromencionadas, há que 
se considerar como uma das formas de obter recursos extraorçamentários é a negociação 
da administração bancária da folha de pagamento dos servidores ativos, inativos e 
pensionistas, comumente chamada de "venda da folha de pagamento para bancos", visto 
que esta vem a ser um alívio para o tesouro municipal, que se vê às voltas com 
constantes aumentos de despesas de custeio e investimento em áreas estratégicas e de 
grande responsabilidade da Administração. 

  

2.1.3. Sendo assim, e considerando que para a escolha da instituição financeira, que fará 
esta gestão, deverá ser realizado certame licitatório e que este deve ser precedido 
Estudo Técnico Preliminar de Viabilidade Econômico-financeira-E VEP p 
precificação do ativo, deforma a possibilitar a venda ou negociação pelo valor jus 
que represente maior vantajosidade para a administração. 
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2.1.4. Além disso, há que se considerar, também, que o Município deve ter condições de 
negociar taxas e demais tarifas bancárias de modo a reduzir suas despesas operacionais 
e proporcionar à Administração menores preços e maior vantagem. E sob este prisma, 
cumpre registrar que os certames fracassados ou desertos merecem ser analisados sob o 
ponto de vista econômico-financeiro e de oportunidade para a Administração. 

2.1.5. Neste aspecto, salienta-se a necessidade de o Município contratar serviços 
especializados para realização de Estudo Técnico Preliminar de Viabilidade Econômico-
financeira - EVEF, visando demonstrar às instituições financeiras, interessadas, a 
viabilidade econômico-financeira da participação em um processo de licitação que 
escolherá aquela que ofertar maior vantagem para o Município e/ou possibilitar que a 
Prefeitura tenha os parâmetros corretos de avaliação da folha para possível negociação 
direta." 

Quanto à justificativa, esclarece-se que não compete ao órgão jurídico adentrar o 
mérito - oportunidade e conveniência - das opções do Administrador, exceto em caso de 
afronta aos preceitos legais. O papel do Órgão jurídico é recomendar que a justificativa seja a 
mais completa possível, orientando o Órgão assistido, se for o caso, pelo seu aperfeiçoamento 
ou reforço, na hipótese de ela se revelar insuficiente, desproporcional ou desarrazoada, de 
forma a não deixar margem para eventuais questionamentos. 

Pois bem. Excluindo-se os elementos técnicos e econômicos que consubstanciaram 
todo o procedimento, passa-se, estritamente, a análise dos elementos/ requisitos jurídicos do 
presente processo. 

Em princípio, todas as obras, serviços, compras e alienações promovidas pelo Poder 
Público devem ser precedidas de licitação, que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta (CF art. 37, XXI). 

Entretanto, casos há em que a competição se torna inviável ou impossível. A 
licitação será, pois, inexigível, já que ausente uma de suas razões de existir: a pluralidade de 
ofertas a promover uma disputa entre particulares. 

Em que pese a norma permitir algumas contratações diretas sem a necessidade do 
processo de licitação, isso não significa que a Administração pode afuar de modo arbitrário. 
Pelo contrário, deve adotar o procedimento administrativo mais adequado, destinado à 
realização da melhor contratação possível, devendo sempre justificar a escolha do contratado, 
com vistas à satisfação do interesse público. Tais exceções encontram-se previstas atualmente 
nos arts. 74 e 75 da Lei n.° 14.133/2021, que tratam, respectivamente, de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação. 

Consoante dispõe o art. 74 da Lei n° 14.133/2021, a inexigibilidade de licitação 
deriva da inviabilidade de competição, ou seja, são aquelas situações em que não é possível se 
escolher a proposta mais vantajosa, pois a estrutura legal do procedimento licitatório não é 
adequada para a obtenção do resultado pretendido. 

É importante esclarecer que o legislador não cuidou de esclarecer o conceito de 
viabilidade de competição, limitando-se a trazer um rol de hipóteses (exemplificativo) na qual 
se presumiu a impossibilidade de competição entre os licitantes, em razão da natureza 
produtos e/ ou serviços que serão adquiridos pela Administração. 

Como se pode notar, o elenco meramente ilustrativo dos incisos supramencionad 
se justifica em razão da clara dificuldade do legislador em sistematizar todos os eventos qu 
podem conduzir à inviabilidade de competição, que é causada pela própria complexidade do 
mundo real, cuja riqueza é impossível de ser limitada por regras jurídicas. 
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Ronny Charles', compulsando a nova Lei de Licitações, explica: 

"O fim primordial da licitação é obter a proposta mais vantajosa à Administração, ante 
a sua necessidpde de contratação, junto a particulares ou mesmo outros entes, da mesma 
ou de outra eera da Administração. Em algumas situações, mesmo sendo possível a 
competição, por interesses jurídicos variados, o legislador entendeu cabível permitir a 
não realização do procedimento competitivo, estipulando a possibilidade de sua 
dispensa. 
Noutras tantas hipóteses, condições relacionadas ao negócio, ao mercado, ao 
objeto ou mesmo as pessoas envolvidas podem levar à configuração de uma 
inviabilidade na realização do procedimento de disputa, como no caso em que 
inexiste pluralidade de alternativas para a contratação do serviço pretendido pelo ente 
público. Nessas situações, torna-se inviável a competição e inútil a instauração do 
certame licitatório, sendo consideradas pelo legislador como permissivas ao instituto da 
inexigibilidade licitatória." 

De acordo com o artigo do Blog Zênite: 
"Afinal, a legitimidade da contratação direta via inexigibilidade de licitação pressupõe 

a motivação quanto à 'inviabilidade de competição'. E essa - a "inviabilidade de 
competição"-, se faz presente especialmente em duas hipóteses: (i) diante de 
fornecedor ou prestador de serviço exclusivo - inviabilidade absoluta de 
competição; ou (ii) diante da impossibilidade de definir critérios objetivos de 
comparação e julgamento entre propostas - a chamada "singularidade do objeto" 
- inviabilidâde relativa de competição. Portanto, afora as situações envolvendo 
exclusividad1 da solução a ser contratada, bem como de credenciamento (em que o 
adequado atendimento da demanda da Administração pressupõe a contratação de todos 
os possíveis iq.teressados), os demais casos passarão pela análise de singularidade". 2 

Em resumo, a partir da leitura atenta do art. 74 da NLLC é possível afirmar que, via 
de regra, a inexigibilidade de licitalão restará configurada quando houver: 

a) ausência de pluralidade de alternativas; 

b) ausência de mercado concorrencial; 

c) ausência de 011etivi4ade na seleção do objeto; 

d) ausência de definiçã,o objetiva da prestação a ser executada. 

A situação de inexigibilidade eventualmente existente deve ser justificada 
obrigatoriamente, devendo o prdcesso ser instruído com a caracterização da situação de 
inexigibilidade, razão da escolha do fornecedor (ou executante) e justificativa do preço, tudo 
conforme parágrafo único do art. 72 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Vale ressaltar que a aÇiálise quanto ao mérito das avaliações da inviabilidade de 
competição não compete a este Órgão consultivo, que não possui a expertise necessária para 
verificar se, de fato, existe ou não s/abilidade de competição, cabendo à área técnica se certificar 
quanto à veracidade das informaççes trazidas aos autos. 

O artigo 72 da Lei n° 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que devem 
instruir a fase de p1anejamento'doprocesso de contratação direta, conforme abaixo transcrito: 

1 - documentb de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preli ir, 
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

1 TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de Licitações públicas comentadas. I4 ed. revisada, ampliada e atualizada - 
Paulo: Ed. Juspodivm, 2021 Pág. 433. 
2 Disponível env 
Acesso em: maio 2021). Acesso em: 13 de junho de 2024. 
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II - esti,nat,iva de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 
desta Lei; 

III - parecei jyrídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento 
dos requisitM exigidos; 

IV - demo ijs ração da compatibilidade da  previsão de recursos orçamentários com o 
compromisdo a ser assumido; 

V - com prwL pio de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necç.sá ria; 

VI  - razão dakescolha  do contratado; 

VII -justifitiva de preço; 

VIII  -  auto'* pio da autoridade competente. 

Consta nos autos, o 4ocun-iento de formalização da demanda, o estudo técnico 
preliminar, a análise de riscos e o frmo de referência. 

Da análise do documdnto de formalização da demanda, percebe-se que consta a 
justificativa da necessidade da icontratação, o nome da área requisitante ou técnica com a 
identificação do responsável e a irdicação da data pretendida para a conclusão da contratação. 

Quanto aos estudos 3eliminares, a equipe de planejamento deverá certificar-se de 11 
que consta, no mínimo: a descriap da necessidade da contratação, considerado o problema a 
ser resolvido sob a perspectiva '08 interesse público (inc. 1); 'a estimativa das quantidades a 
serem contratadas (Inc. IV); a estppativa do valor da contratação (Inc. VI); as justificativas para 
o parcelamento ou não da soluçãji  (inc. VIII); o posicionamento conclusivo sobre a adequação 
da contratação para o atendime4to da necessidade a que se destina (inc. XIII), ao passo que 
eventual ausência dos demais mentos deve ser devidamente justificada (art. 18, §2°, da 
NLLC). 

Quanto a análise de rèjos. a área técnica da SEFAZ se incumbiu de realiza-Ia, tendo 
a etapa de Gerenciamento de Ristqs gerado o documento juntado aos autos às fis. 18. 

Quanto ao Termo de fteferência  este deverá conter a definição do objeto, incluídos 
sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua 
prorrogação, a fundamentação 4a contratação, a descrição da solução, os requisitos da 
contratação, o modelo de execu4t  do objeto, o modelo de gestão do contrato, os critérios de 
medição e de pagamento, a for critérios de seleção do fornecedor, as estimativas do valor 
da contratação, acompanhadas c% preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suport4 com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e 
para os respectivos cálculos, qi1- devem constar de documento separado e classificado e a 
adequação orçamentária (art. 6°, Õ , da Lei n° 14.133, de 2021). 

tivos e a estimativa de despesa devem levar em conta dados 
ação de como se chegou ao quantitativo estimado. O tema é 
re' registrado no processo de forma objetiva, com respaldo 

epciem a exata correlação entre a quantidade estimada e a 

Por sua vez, os quanh 
pormenorizados, com a demons 
especialmente importante e de 
em elementos técnicos que evi 
demanda. 

Consta ainda indica 
realizada possui adequação 
compatibilidade com o Plano P1 

De início, alertamos 
comprovação da habilitação do 
à regularidade da contratação (art 

Rua 132, quadra 67, lote 03, Bairro 
Ei  

e, mesmo nas dispensas ou inexigibilidades de licitação, a 
tratado deve ser exigida com relação aos aspectos essenciais 
72, V, c/c art. 91, § 4°, art. 92, XVI, e art. 161 da Lei n°14.133, 
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de 2021), logo compete ao gestor v 
49-359, foram juntados os doc 
regularidade fiscal e trabalhista 
sua contratação. 

No caso em 
inexigibilidade de licitação prev 
in verbis: 

'rificar a situação da futura contratada. Verifica-se que às fis. 
entos que comprovam a qualificação jurídica, técnica e a 
futura contratada, bem como a inexistência de óbices para a 

objetiva-se a elaboração de parecer que abarque a 
no art. 74, inciso III, alínea "a" e § 3°, da Lei n. 14.133/2021, 

"Art. 74. i exigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de: (...) 
111 

- 
cot1r tação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predomin4t: ente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especializa 7., vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

a) estudo écnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
(...) 

§ 
30 Para fim 

especialf 
especiali 
publica 3i 
relacioni 
essenci4 
contratq.; 

§ 4°  Nas 
subcontrli 
justificali 

Como é possível i 
nesta hipótese em especial, para 
predominantemente intelectual 
tendo por finalidade a e1aboraç 

Observa-se, quanto 
singular" do novo texto legal. E h 
sobre a necessidade ou não da: in 
direta por inexigibilidade de 14f 
Niebuhr: 

"Armou-'s 
inciso ibi$ 
com a d4t 
equivale4 
notórios!  ç 
literalmçt4p, 
sua vez)9[i 
apenas j.e 
predomintçi 
gênero. Cj d 
inexigibiljia 
do artigo 39 
para as emp 
condição, 
que o sq 
13.303/2  

do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória 
o o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua 

e, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 
organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é 

reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do 

rata ções com fundamento no inciso III do caput deste artigo, é vedada a 
de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham 

nexigibilidade." 

é inexigível a licitação quando inviável a competição e, 
onftatações de serviços técnicos especializados, de natureza 

om profissionais ou empresas de notória especialização, 
estudo técnico de viabilidade econômico-financeira. 

orma aplicada, que foi suprimida a expressão "de natureza 
mudança da nova lei levantou uma controvérsia na doutrina 

aridade do objeto contratado, como requisito contratação 
ção. Sobre essa questão, vale citar o artigo de Joel Menezes 

a bela controvérsia em torno da inexigibilidade de licitação contida no 
rtigo 74 da Lei n. 14.133/2021, especialmente ao comparar a sua redação 
iso 11 do artigo 25 da Lei n. 8.666/1993, que, de certa forma, lhe é 
orque ambas tratam da contratação de serviços técnicos prestados por 
alistas. Sucede que o inciso lido artigo 25 da Lei n. 8.666/1993 exige, 
ue o serviço objeto da inexigibilidade seja qualificado como singular. Por 

ciso 111 do artigo 74 da Lei n. 14.133/2021, também literalmente, exige 
o serviço seja considerado técnico especializado de natureza 

nte intelectual e mito menciona a expressão singular nem algo do 
ositivo da nova Lei, pelo menos em sua literalidade, não restringe a 

e ao serviço singular. O mesmo ocorreu, é bom lembrar, com o incis 
Lei n. 13.303/2016, que trata da hipótese equivalente de inexigibilíd 

sas estatais, cujo teor não prescreve expressamente a singularidade c 
a inexigibilidade, bastando que o contratado seja notório especialist 
seja técnico especializado. A controvérsia já se abriu diante da Lei n 
agora se se intensifica, pela semelhança, na Lei n. 14.133/2021. (...) 

Rua 132, quadra 67, lote 03, Bai • ] -e , ,  Rio R, Para uapebas - PA, CEP.: 68515-000 Fone: (94) 3346-2141 
EØi {' ilprnp@parauapebas.pa.gov.br  
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Convém] fr4sWr que o Tribunal de Contas da União já se posicionou acerca da 
cont rove?piÇ bom vistas ao inciso lido artigo 30 da Lei n. 13.303/2016, exigindo para 
a configj4'a. o da inexigibilidade a cáracterização do serviço como singular. Por 
coerêncita pk que a redação é pratictanlente idêntica, é de esperar que mantenha o 
entendihft?lt em face do inciso iii do artigo 174 da Lei n. 14.133/2021. Leia-se: "A 
contrata çço '. reta de escritório de advoçacia por empresa estatal encontra amparo no 
art. 30, 4z II, alínea "e", da Lefll3.303/2016, desde que presentes os requisitos 
concern44tè à especialidade e à singularidade do serviço, aliados à notória 
especial iq4zçi do contratado". (..) 

Os serviços técnio 
consoante se infere das lições 
e profissional normal, silo realiz 
pesquisa científica, ou através de 
de alta especialização e de conheci  

Constata-se, ain 
Tribunal de Contas da UnIãb 
Estatais). O art. 30, inciso Il 
técnicos especiaFzados, con 
expressamente a necessidade 
8.666/1993. Mesmo assim, ol' 
como um dos requisitos pará 

j 4 

Entretanto, perce9 que foram man(idos de forma expressa os seguintes 
requisitos legais especffios: ijaÇ aracterização do serviço como técnico especializado; e 2 a 
notoriedade do especialista 4u pretende contrataÇ. ' A 

ecializados são aqjieles de conhecimento pouco difund 
ly Lopes Mebeiles: 
ar quem se aprofttnd 

de pós-graduação ou 

O debat4 
notada 
flrmada4 
infelizi» 
singula 
impregn 
inviabilf 
contrati7 
controfr, 
legitim 
adminis 
controle 
a contra 
critérios p 
inexigibhi 
consequç{i 
O apego, 
do incis 
adininis 

Como se nota, 
"singular" não conste do texto 
de licitação para contratação 
de notória especialização. 0  
competição, pressuposto da 
caput do art. 74, decorre just 

-vindo e, em que pese as discordâncias, põe luz sobre aspectos relevantes, 
s excessos dos órgãos de controle no tocante à análise das contratações 
exigibilidade diante da indeterminação do conceito do vocábulo singular. 

é frequente que os órgãbs de controle apenas substituam o juízo sobre a 
empreendido pela 4dmi nist ração pelo seu próprio juízo, tudo 

or grau elevado de puWetividade, causando insegurança jurídica, 
inexigibilidades legítimas e penalizando agentes públicos e pessoas 

ue atuam de boa-fé e 'd4tro da legalidade. A atuação dos órgãos de 
e e em muitos outros assuntos, precisa ser aprumada à presunção de 

de legalidade dos aios] administrativos, com deferência aos juízos 
os e em postura de aut4coitenção. Os eventuais desacertos de órgãos de 
stijicam hipótese de inçxigibilidade que prescinda da singularidade, para 
de serviços que possam ser prestados com técnica comum, julgados por 

s e que não dependam da intervenção de notórios especialistas. A 
e, qualquer que seja, é1 frndada na inviabilidade de competição e, por 
na singularidade do seu objeto. Não se trata de apego à Lei n. 8.666/1993. 
intenso por sinal e com uma pitada de orgulho vintage, é à parte inicial 

do artigo 37 da Constituição Federal." (Licitação pública e contrato 
o/Joel de Menezes Ni4bur - 5. Ed. - Belo Horizonte, 2022) 
ur se posiciona nó sentido de que, embora o vocábulo 
i, a singularidade do objeto é um requisito da inexigibilidade 
?viço técnico especializado, com profissionais ou empresas 
pai argumento do $tado autor é o de que a inviabilidade de 
- 

biidade de licitação que está expressamente previsto no 
e da singularidade dc objeto. 
e o seu posicionafnnto é respaldado em precedente do 
analisou dispositiVo similar da Lei n. 13.303/2016 (Lei das 
eferida lei também tçata da contratação direta de serviços 
sionais ou empresas 'de notória especialização, sem prever 
atureza singular 4o objeto, como está previsto na Lei n.° 
ai de Contas da União apontou a singularidade do serviço 

tratação direta fun4arnentada nesse artigo. 

"São aqueles que, além da habilitação técn 
u' nos estudos, no exercício da profissão, n 

+ estágios de aperfeiçoamento. São serviços 
tos pouco difundidos ençre os demais técnicos da mesma profissão. 

-1 
a Rio 11, Parauapebas PÁ, CFP.: 68515-000 Fone: (94) 3346-2141 
iipntp@parauapebas.pa.gov.br  
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(MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação è •. trato Administrativo. Atualizado por Eurico de Andrade Azevedo; Célia 
Mansa Prendes. 11. ed. Cit., p. .1 

Importante posiçãq &outrinária quantp a04 conceito de serviços técnicos 
profissionais especializados foi d.r a por Marçal Justeyr}i]hoi senão vejamos: 

"A e5pé44 pção significa a capapt,qç4q para exercício de uma atividade com 
habilidadpè 'ye não estão disponív4is para qualquer profissional. A especialização 
identific4 La' capacitação maior do lç a usual e comum e é produzida pelo domínio 
de uma 4t4i es frita, com habilidade'pcfre çcltrapassam o conhecimento da média dos 
profissiofia úecessánios ao desenvollqjiç'ento da atividade em questão. O especialista é 
aquele 4eb 'dor de serviço técnic? 1 nroÀssional que dispõe de uma capacitação 
dy'erenci4d pennitindo-lhe solucionprjnydemas e dificuldades complexas. 
O conceijt34 .gal é composto pela soi 4,de )todas essas características. Trata-se de um 
serviço e eo. Mas, além de técr'icf e profissional. E, além de profissional, é 
especiali4'. Não basta uma habil/

lação genérica para o desempenho de serviços 
dotados complexidade. Por erçtWpló. a inscrição no órgão de classe habilita ao 
desempet4g .' a profissão regulamenfd4fr J?orém,  a atividade do inscrito no órgão de 
classe, pçij só, não se caracteriza cojnd sei'iço técnico profissional especializado."3  

Quanto a notória Và . ecialização do proissior}al, que deve estar relacionada ao 
objeto pretendido, o conceito 14ado no § 1° do art. 251da I1ei n. 8.666/1993 foi reproduzido no 
§ 3° do art. 74 da Lei n.° 14.1 1  0021 com uma peqiena modificação, mas ainda se refere a 
requisitos da atividade da ji,i.oa que permitam inferir que o trabalho é essencial e 
reconhecidamente o mais adeq • o à plena satisfação44p objeto do contrato. 

Quanto ao conceitt  e "notória especiaiikÁçâb", há uma parcela que demanda 
comprovação e uma que rid ita de declaraçào/testd mas que não é comproável. É 
possível, e necessário, que s . prove nos autos frspécialização da empresa contratada, 
consubstanciada em sua expef cia, formação da eqqip técnica, estudos publicados na área 
de atuação, eventuais prêmios: é ebidos, etc. Tais domentos servem para que se demonstre 
tratar-se de profissional ou em a "especializada". cneito lançado no § 3°  do art. 74 da Lei 
n.'14.133/2021  se refere a reqpi itis da atividade da pb,oque permitam inferir que o trabalho 
é essencial  e indiscutivelmeqte . adequado à pldAa sabsfação do objeto do contrato. 

Ressalta-se, aindàJ 
elaboração de estudo técnicS 
predominantemente iritelectu 
de profissional ou de empres 
desempenho anterior, estudos 
técnica ou outros requisitos r1 
é essencial e reconhecidamente a 
e art. 74, § 3°, da Lei n. 14.133»0 

Portanto, no âmbic ti 
ou empresa a ser contratad t  
publicações, organização, ap 
suas atividades, são as mais 
isso se constata pela apresen 
conhecimento e atestados dei E 

a própria Lei n. 1443/2021 já estabelece que os serviços de 
considerados serviços ,técnicos especializados de natureza 

XVIII, "a") e qtta otória especialização é a "qualidade 
,o conceito, no carhyp Me  sua especialidade, decorrente de 
periência, publicaço, rganização, aparelhamento, equipe 
nados com suas ativdadrs.  permite inferir que o seu trabalho 
équado à plena satifçãi do objeto do contrato' (art. 6°, XIX, 
1). 

Lei n.'14.133/20211 também deve ser avaliado: (i) se a pessoa 
meio de desem9e9hos anteriores, estudos, experiências, 

rmento equipe técli!iilà e! outros requisitos relacionados com 
adas ao atenclimerjlb d 'necessidade pública. Normalmente 
de currículo, dipl4&tbs àcadêmicos, publicações na área do 
cidade técnica, se$ prejuízo de outras fontes pertinentes; 

3 JUSTEN FILHO, Marçal. Coirén 
Tribunais: 2016, p. 284. 

s à lei de licitações e&i±Itr$tos administrativos. 1? ed. Revista d 

Rua 132, quadra 67, lote 03, 8ai4j 
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Será a autoridade c4 
submete a atividade àd,' 
indisponibilidade do interesj 
disposição, com fulcro em sey jj 
"indiscutivelmente mais adequa  - 

Essa posição é coí 
com precisão, esclarece: "É uipt 
contratado - a ser obrígatoriaipéHte 
- recaia em profissional ou enlptês 
para o caso, serão presumivelmente  
que produzirá a atividade mais aí4j4 
por parte de quem contrata". 

Devem ser leva 
similar, o conhecimento do as 
reconheceu a Corte de Con;a 
especializados por inexigibiji 
observa-se que trata-se de entTi 

Acerca da capacid 
de fls. 49-219. Quanto a este Pcj 

2.2.1. 
para ijná4ç 
do oØjât 
AdmiAi 
invia 
quest 
2.2.2. 
dos se 
conced 
folha 4 
assim 
econô 
BRAS 
TEC s 
outros 
neces. 
especi 
para a 
notóri 
Órgão 
Institu 

2.2.3. 
EMPR 

(ii) se a notória espedalizaçã 
objeto da contratação.

Á 
Nessa linha, o detô 1 a ser escolhido, 

notório especialista. Não pd4cr. ser indicado qua 
qualificações necessárias. O esçØ'do deverá aprese 
percepção de que se trata 4a sução mais adequ 
Administração. 

Rua 132, quadra 67, lote 03, Bairrcj 

PREFEIj3J MUNICIPAL 
PROfl1( DORIA GERAL 

com o intuito de leva 
ativos, inativos e per 

s mesmos, identificar o 
ento e outros serviços. 
analisar os certames, 
nceiro, a equipe  dç 
DE TECNOLOGIA 

u com a realização de 
similares, realiza 
Prefeitura Muni 

na elaboração de estu 
pzçio da folha de pag 
aiizaçõo foram juntado 
cos, além de currícul 

a Rio Ii, Parauapebas 
ii pmp@parauapebas 

mia, a experiência do 
EDORISMO E GES 

relacionada com 

petente que, res 
strativa, notad 

blico e razoabilid 
o de conveniênc 

lena satisfação do oh 

da por Celso An 
ai, pois, que, em si 
escolhido entre os sul 
cujos desempenhos Çes 
ais indicados do quç j  
apara o caso. H4 p4 

conta critérios co' 
a experiência pro i 

legitimar a contrak 
razão pela quá 

qualificada. 

écnica da enüdad 
a área técnica da £ 
visualiza a possibil 
,comparação e julga 
retendido, de mo 

ão, pressupõe o emp ç 
do a realização de 

Í'ARAUAPEBAS 
MUNICÍPIO 

eviço técnico especializado singular 

Tipsional ou empresa, deverá ser um 
executor, ainda que detentor das 

$ributos que tragam ao contratante a 
flà plena satisfação dos interesses da 

do o leque de princípios a que se 
pte, legalidade, impessoalidade, 
d ainda, sopesando as opções à sua 

!n4hicará aquele que lhe parecer ser o 
,rdo contrato". 

-Bandeira de Mello (2004, p. 507) que, 
ções deste gênero, a eleição do eventual 
os de reconhecida competência na matéria 
vtëm no contratante a convicção de que, 

outros,, despertando-lhe a confiança de 
isto, também um componente inelimitável 

a atuação pretérita e exitosa em caso 

rI'al, dentre  outros, na forma como já 
dos serviços técnicos profissionais 

verificação à proposta apresentada, 

k1vidada, observamos os documentos 
Af afirma que: 

lle de estabelecer qualquer critério objetivo 
de propostas, uma vez que a execução 

1 atender plenamente a demanda da 
'ç e atributos e qualificações subjetivas, 
Stkzção para contratação do objeto em 
li 

analisar dados e informações de pagamento 
stas, além dos financiamentos (consignados) 

mínimo dos serviços bancários referentes à 
ciais prestados aos servidores efoncionários, 

uçafsados ou desertos sob o ponto de vista 
4amento identificou que o INSTITUTO 

MPREENDEDORISMO E GESTÃO - BR 
de vinte estudos recentes e mais de quarenta 

sua equipe técnica, e assim atende as 
11 de Parauapebas(PA) no quesito notória 

técnicos de viabilidade econômico-financeira 
ezto desta Prefeitura. Como comprovação da 
%pfados de capacidade técnica e contratos co 
dop profissionais que integram a equipe 

ÇUTO BRASILEIRO DE TECNOLO 
104  - BR TEC, bem como o currículo 

9. 

68515-000 Fone: (94) 3346-2141 
6v br 



1'REFEIT MUNICIPAL d4 g4  
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Em conclusão, percd1 
para o objeto, porque a expertbe 
portanto, viabilidade de comp 
exemplo, poderia conduzir à oljte 

A Lei Federal n.° 1' 
licitatório é caracterizada pel 
contratações anual de que trata 
orçamentárias, bem como aborá 
que podem interferir na c0n1raf.ç 

Por fim, há de ser 
autoridade competente (gestoi 
contratação direta ou o extrat4' 
disposição do público em sítio etrônico oficial. N* 
informação referente à contrat4. direta ficar à dispoi 

A propósito, cita-seJxpianação do TCU.n' 
n.° 2.458/2021- Plenário): 1 

visando a r 

2.2.5. Nçss 
inviabilia 
exclusiviIa-
autos do 8r'o 
por part44 

2.2.4. Buóci 
contrataçãc 
INSTITU7! 
GESTÃO 
com a cen 
a Adminis 
referência 
instrumen 
financeira. 
municipap 

profissionai 
artigo 74, ii 

2.2.4. Assi 
expeHênci 
considerá'J 

do então o atendimento 
uma consultoria 
BRASILEIRO DE T 
=favorecerá a tomac4 

pição dos referidos serbiç 
ão durante a futura 1i4i 

4stando subsídios técnjt 
para a realização do i 

e terá a conta da a'i 
ôntribuindo para maxi 

'se, portanto, que a 
dos profissionais à 

o. A adoção de .ti 
cão de uma aualida 

sentido, o art. 74, cdpijti. 
de competição por 4Ur 
do objeto perseguido jJjda 
èso administrativo, 
4rgãos competentes. 

ização do Estudo de Vj14 ?4 4e Econômico-Financeira ora pleiteado. 

ue compõem o seu c0 
da Lei 14.1332021. 

complexidade e espe&?s oram fundamentais para sua escolha 

cumpre ressaltar g 1drnda capacidade da equipe técnica e 
o Instituto na realizaM6' servicos em questão, que são de 

nico refletem as competências exigidas no 

dos 

33/2021, estabeieded, 
lanejamento e d1e$ 

inciso VII do cap4t 
$odas as considerç 
o, conforme previ1 

oldurado aos aut 
o órgão/enildade 
ecorrente do con 

Mo fundamento, impõe a constatação da 
de critério objetivo de seleção ou por 

inistração, mediante robusta instrução dos 
ízo da fiscalização e controle ainda maiores 

i"ecessidade desta Administração Pública, a 
tháhzada é ndamental. Sendo assim, o 

OLOGLA, EMPREENDEDORISMO E 

(4 decisão quanto ao melhor valor a ser obtido 
-- Instituição Financeira, além de assessorar 

4, 
assessorando na elaboração do termo de 

rp,elaboração da minuta do edital e outros 
sso lícita tório que escolherá a instituição 
fração para fazer a gestão destes ativos 
s benefícios econômicos. 

istração não pode realizar licitação 
kresas são incomparáveis. Não há, 
licitação do tipo menor preço, por 

inadequada. 

pe a fase preparatória do processo 
4cjimpatibiizar-se com o piano de 
'rt. 12 da referida Lei e com as leis 
énicas, mercadológicas e de gestão 
6t do art. 18. 

ontratação direta a autorização da 
ênta-se que o ato que autoriza a 
everá ser divulgado e mantido à 
a, pois, a sua divulgação. Deve a 
do público de forma permanente. 

hsuita TC 008.967/2021-0 (Acórdão 

4 JTJSTEN FILHO, Marçal. Comentários à 
Reuters, 2023- 

Rua 132, quadra 67, lote 03, Bai,rro 

Nesse sentido, faz-à 

"31.liev 
exprSsan 
atribuiçõel 
32. NUa-se 
do art. 6 
contrdtfgko 
dispoãibilii 
certi tad8)a 

à análise do novo reginié 
indica ser o PNCj' 

n tralizará a divulgação 
ue, nos termos da definiçjy' 

NLLC dc com o par 
eta ou o extrato de 

o em sítio da int'erWk' 

teressante citar as 

de Licitações e Contrutaç 

Çfprmejá mencionado, a Lei n. 14.133/2022 
tio eletrônico oficia( que, dentre outras 

da pela norma. 
0. sítio eletrônico oficial contida no inciso LII 

único do art. 72, o ato autorizador da 
te do contrato deverá ser divulgado e 

de Marçal Justen Filho: 

nistrativas, 2. ed,, São Paulo: Thomson 

10 
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Cabe à a 
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erior ra 
as 

PKRAUAPEBAS 
D  MUNICÍPIO 

'a decisão de 
3trztuais. A a diret 

ridade 
como 

£ 

condi õe 
1 romover a contrata ão 

superior  t 

ser divul. 
confit*ia-
trata, portd  
constitui 
A distinção 
um requisit 
obstáculo 8 
Ajude-se a 
único pi0,ble 
cumpri díta 

Portanto, para que o 
legais esperados, ele deverá ser ç5 
do artigo 72, bem como do artis 

Quanto ao preço 
formalidades previstas no arti 
orçamento estimado da contrata' 

"Art. 231 @ 
valores pJa 
públicos e 
escala e a 

§ 4° Nas 
possível est 
o contra 
confonnz 
mesmo ii 
outrost ço 
cOntrtfdç 

Sobre a obrigatotieçl 
de Contas da União (TCU), i 
justificativa de preço em cohËà 
mediante a comparação do v4 
outros entes públicos ou privado 

Ainda no bojo do cit. 

'Denúncid 
diretas de  
licitação (a 
Correios e 
destaques a 
do objeta 
competiç&) 
contratado4 
justifica? b 
ou prestq44 
preço pqd4 
contratad4 
ele, essp li'] 
Portaria,At 

As confratl 
idicão de eficácia d" alà *são  do subordinado. 

/ue a publicação sedrá dbÓs aperfeiçoada a contratação. Não se 
o, de condição de suqfiialddde. Deve-se reputar que a publicação 
dição de eficácia 4onçi1atação. 

,tre requisito de vahda11e e ejidácia é simples, do ponto de vista prático. Se 
de validade fosse infripgid4 .seria impossível seu suprimento e existiria 
romover a execução d4:cp)jtrato posteriormente. Não é o que se passa. 
• uisito de eficácia porql<esë jv4çonhece que o contrato é válido e perfeito. O 
• a é que não poderá 4r.eY4cutado nem produzirá efeitos enquanto não 
rinalidade de publica 

ntrato seja eficaz, 
f 
s$ a. para que produza todos os efeitos 

• licado, nos termo 1e cç,rdições previstas no parágrafo único 
4, ambos da Lei n.914133/21. 
oposto pela emrea, convidada, importante citar as 
23 da Lei n° 14f3. de 2021, para fins de obtenção do 

alor previamente estid4 da  contratação deverá ser compatível com os 
ados pelo mercado, co4s/d44a4os os preços constantes de bancos  de  dados 
quantidades a serem c&riftatudas. observadas a potencial economia de 
liaridades do local d 'eJttPão  do objeto. (...) 

trata ções diretas por next3ibilidade ou por dispensa, quando não for 
ar o valor do objeto n f0t3h41e51abe1ecida  nos §5 1°1  2° e 3° deste artigo, 
o deverá compro rp4 1 flmiamente que os preços estão em 
e com os praticaddrt  Contratações semelhantes de objetos de 
reza, por meio da yireqe4tação de notas fiscais emitidas para 
atantes no períodfl de 'até 1 (um) ano anterior à data da 
pela Administraçã4 ói4or outro meio idôneo." 

e de fundamentaçãb dê preço para a contratação, o Tribunal 
rdão 2.993/2018 ffej Mm. Bruno Dantas, entendeu que a 

ao decorrente de gibifidade de licitação pode ser feita 
ofertado com aqt4 praticados pelo contratado junto a 
em avenças envo14ii ç o mesmo objeto ou-similar. 

o Acórdão, segue Ar fião: 

'erecidas ao TCLI ap 44aiti  possíveis irregularidades em contratações 
sultorias técnicas espe(igla4as, sob o fundamento da inexigibilidade de 
25, inciso TI, da Lei &6fi/1993), firmadas pela Empresa Brasileira de 

elégrafos (ECT). En pontos discutidos nos autos, mereceram 
alia çâo quanto à presertçq s ,pultânea dos requisitos de natureza singular 

r,zotória especialização 40, çóntratado, que levaram à inviabilidade de 
a justificativa dos pç4ç0'sj praticados. No que diz respeito aos preços 

o relator assinalou e4i se :voto, preliminarmente, a "dificuldade de 
reço nos casos de inexi ' Í  ade à luz de propostas de outros fornecedores 
s, razão pela qual foi ndcçilio o entendinwnto de que a razoubÜidad 

ser verificada em fr4ãq] tq  atividade anterior do próprio parti 
?essa linha, item 9.1.3 tio  4dóFdão 819/2005- TCLI-Plenário)". Se 

de raciocínio "vem 4'ol1uÀ//o no seio da Administração Públic 
1.1 572/2011) e sendo corW4idada pelo Tribunal, como nos Acá 

ões efetivadas com d1k,h4i'a e ine4zibiiidade de licitação deverão 
às vela imprensa Me aL Pela redação do parágrafo único, 

Rua 132, quadra 67, lote 03, Bairro Be ra Rio H, Para uapebas PA, ÇEP.: 68515-000 Poise: (94) 3346-2141 
E-t ali pmp@parauapebas.pa.gM br 

- Lt4' 4j1 
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1.565j201' ?.616/2015 e 2.937/2044 t,dpb do Plenário". Acerca do caso concreto, o 11 
relator ass'i ø1ou que a ECT conseg;4ieznõnstrar a adequação dos preços pactuados 
levando em̀  onta os valores pratica4o?Jkelas empresas contratadas, em outras avenças 
por elas mj idas, restando, pois, "dp/oistrado a equivalência dos valores cobrados da 
Administr' tao com os valores p4idado pelas contratadas em outros ajustes 
contempla £ o mesmo objeto ou oyçtq,iii4nilar". E concluiu: "Com isso em mente, 
enfatizo q justificativa dos preç4Sottr4tados observou o art. 26, parágrafo único, 
inciso III) a Lei 8.666/1993 e seguj ajurisprudência desta Corte de Contas sobre o 
tema", no ifoi acompanhado pelo 4e/fiai3 ministros." 

Após essas considef? tes podemos conci 
de licitação, a compatibilidade o preço contratado 
de contratos firmados anterior - tte com a Admini 
com outros particulares. É nece !pio entender que 
visa impedir que o contratado qve o seu preço pel 
Administração. A correta aplic4 40 dos recursos pt 11 
relacionada ao princípio da pro i dde administrativ 

Conclui-se assim q 
constitui obrigação legal do ad: 
VIL da Lei n.° 14.133/21, k; 
administrativos. E, tão import 
utilizados para tanto. 

Ciente do requisito' 
justificativa: 

tl'lr 4ue quando o assunto é inexigibilidade 
eve1 ser comprovada no processo através 

;tiaçpo ou por meio de contratos firmados 

4: justificativa de preço na inexigibilidade 
d. ir1i)ples fato de estar contratando coma 

é dever legal, estando diretamente 
idqiiai estamos vinculados. 

justificativa pré vlk il!:.Preço, em toda contratação direta, 
istrador público, é (esamente prevista no art. 72, inciso 

citado neste pareLeç hicável em todos os contratos 
e quanto a justific4tiii4% a lisura e veracidade dos meios 

egal atinente ao 

Registre-se que a re 
M 
ponsabilidade quai4 justificativa de preços e, po 

concordância com o valor dapro.sta da contratada é!m&téria técnica, de competência 

fl rj 

Rua 132, quadra 67, lote 03, Bairro 'a Rio 11, Parauapebas +4pEP.:  68515-000 Fone: (94) 3346-2141 
E- ii pmpparauapebas.,ztbb.  br  

2.2.5. Quáptp à just{ficativa de coln,l4/idrde  do preço com os praticados no mercado, 
o entendii4eto da jurisprudência ejf4e1não se podem comparar preços de serviço 
singular 4r serviços não singular4. a:  Porque  não foi realizada cotação de preços 
junto a o9ros potenciais presta dor4l sIsérviços demandados, para justificar que os 
preços con tados estão compatíveipx os praticados no mercado, eis que tal prática 
se mostra j cvinpatível com a hipóte . inixigibilidade de licitação, caracterizada pela 
inviabilid4 i ç1e competição (Acórd& 8p2019-TCLI Ia Turma). 

2.2.6. A j4flcatíva do preço éfeit' rtanto,  em consonância com o entendimento 
que consS' Acórdão n°819/2005 rI  LI Plenário, no sentido de que o preço deverá 
estar comFvel com aqueles que o rio contratado pratica junto a outros órgãos, 
nestes t- c1s: "9.1.3. quando cç? atar a realização de cursos, palestras, 
apresentà 4es, shows, espetácul4i ü eventos similares, demonstre, a título de 
justifica çi de preços, que ofor? e' or cobra igualou similar preço de outros 
com quem contrata para evento 4 esmo porte C 
2.2.7. Out d' aradigma de boa prátit »  e sé utiliza, a propósito, é a seguinte orientação 
da Advorç u Geral da União: 'E pbri;atória a justificativa de preço na 
inexigibil ' de de licitação, que k ?rá!ser realizada mediante a comparação 
da propoç apresentada com pre •,4praticados pela futura contratada Junto 
a outros aos  públicos ou pessb s privadas." (Orientação Normativa AGU n° 
17/09). 
2.2.8. N passo, o INSTI BRASILEIRO DE TECNOLOGIA, 
EMPREE bEDORISMO E GESFÃÓ - ER TEC está ofertando a consultoria 
constante proposta com valores ares para este órgão do que os preços que ele 
próprio i a no mercado, co nforzn 

j 
omprçvação através das notas fiscais e cont 'tos 

20  :1! 12 



MUNICIPAL D 
DOMA CERAL.L  

Municipal de Faz 
s apresentadas no 
endo alertar que, 
ótese de contrata 
tratado e o ag 

ao erário, sem pre] 

PREFEI 
PROC» 

solicitante, qual seja a Secret*m 
quanto à veracidade das infotn*ç 
usados para justificar o preo,,. Ëé 
14.133/21, estará sujeito: "Na 
fraude ou erro grosseiro, o Jb 
solidariamente pelo dano causli  

4IAUAPEBAS 
MUNICÍPIO 

endo esta total responsabilidade 
e lisura dos meios eventualmente 

pme inteligência do art. 73, da Lei 
dzteta indevida ocorrida com dolo, 

!súblico responsável responderão 
outras sanções legais cabíveis". 

de preços em proc is 1e inexigibilidade de licitação, é de 
ando da análise j r did, informar os parâmetros legais e 

$ ..ctiva justificativa, conforme acima 
por parte desta assessoria, de 

Quanto à justificatÇy 
competência desta Procurador4 
regulamentares que devem observados na r 
realizado, não tendo que s, f.. lar  em juízo dec 
aprovação/adequação da jupfi,. jva apresentada pe aEIfAZ à lei. 

3 DA CoMPETÊNCIAp4 
De acordo com a 

manutenção de sistema de contçç 

"Art. 
sistema deQ 
1 - avaliar o 
programas 
II - copppo, 
gestão olça 
federal, be 
lii - exercet 
e haveres 'da 
1V-apoia 

§ 1° Os r 
irreguliir4ía 
pena de reg 

A Nova Lei de Licitdt9 
se a práticas contínuas e perman 
sujeitar-se a três linhas de deTe 
ou entidade: 

"Art. 169,. 
permanedtes 
recursos,dé t 
sujeita r,-sé-ã 
1- pritnfiiPp i 
licitação 

ii - seg/4n 
jurídico e,.d 

III - teçcejfli 
da Adinihi 

A Lei Municipal 
"Art.lã -d 
esta Lei; dbsf 
por flna]jdàd 

oderes Legislativo, Lx 
role interno com afim 

umprimento das meta 
overno e dos orçamen 
a legalidade e avalia 

htária, financeira e pat 
o da aplicação de rec 

ontrole das operações 
nião; 
pnfrole externo no exe 
nsa'veis pelo controle 
ou ilegalidade, dela 
sabilídade solidária." 

estabelece que as 
tes de gestão de r 
entre as quais, co 

ONTROLADORI 
nstituição Feder 
interno: 

contratações públic 
çgestão de riscos ede 

ologia da informação 
seguintes linhas de 

ia de defesa, integrada 
ridades que atuam na 

linha de defesa, 
ontrole interno dó 

nha de defesa, in teg 
ação e pelo tribunal 

/2005, dentre ou 
stema Integrado de C 
adas as competências 

L DO MUNICÍPIO 
ssencial ao Poder Executivo, a 

Rua 132, quadra 67, lote 03, Bairr,o tj Rio 11, Parauapebas - 
1 pmpparauapebas.p 

vo Judiciário manterão, deforma integrada, 

ev tas no plano plurianual, a execução dos 
niao; 

iltados, quanto à eficácia e eficiência, da 
1 nos órgãos e entidades da administração 
blicos por entidades de direito privado; 

o, avais e garantias, bem como dos direitos 

sua missão institucional. 
ao tomarem conhecimento de qualquer 

ccia ao Tribunal de Contas da União, sob 

tações públicas deverão submeter- 
de controle preventivo, devendo 
ontrole interno do próprio órgão 

ão submeter-se a práticas contínuas e 
preventivo, inclusive mediante adoção de 
de estar subordinadas ao controle social, 

idores e empregados públicos, agentes de 
i'a de governança do órgão ou entidade; 

'à pelas pelas unidades de assessoramento 
4viio órgão ou entidade; 

ielo órgão central de controle interno 

ôpetências, estabelece que: 
&é Interno do Poder Executivo, de que 

unais e legais do Poder Legislati 

(C2P.: 68515-000 Fone: (94.) 3346-2141 ,  
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I - procedc 
financeii'a ç 
V - dete 

in seu artigo 169, 
imários, a ser exe 
m às eventuais mi 
amento jurídico e 
mo; III) a terceira 

aos Centrais de C 

o ponto mais pois  r . da lei refere-se, 
controle e ao protagonismo que é . eferido ao controlÇ 
frentes de controle e também 1-li 1-  ceira frente, sendç 
exercido pelos tribunais de coi4 

Desse modo, em qj 1  
durante todo o processo de aol. 
controle interno. Nada mais sali 

A importância outd @a  pelo legislado 4 
não apenas no artigo 169, confcJf tê já mencionado, c 
da lei, dentre as quais se destada papel exercido pe 
proeminência é inquestionável, je  rcendo o controle 
inclusive auxiliando os demais entes e servidores'  
pública. 

- Debruçando-se sobr 
o inciso II também se refere, exc4 
linha de defesa, integrada pela4j 
próprio órgão ou entidade". N4s' 
praticadas pelo assessoramerupII 
entidade. 

Contudo, os incisds 1: 
Integrado de Controle Interno 
prévio dos processos, bem coxWi 
Assim, considerando que as sq4r 
controle interno e não contam* 
esta Procuradoria entende que á' 
atuar na segunda e na terceira 

Além disso, o art. :16 
assessoramento jurídico e de coWt 
existência de órgãos estrutur&4 
dispositivo, em seu inciso III, ap 
de controle interno da Adminis 

onfrole interno em 
idade do Municípi 

à Rio II, Paranapebas 
1 pnzp@parauapebas 

1IAUAPEBAS 
UNICÍPIO 

originários de atos de gestão orçamentária, 
es da administração municipal; (...) 

tição de auditoria; (...). 

fés linhas de defesa, que seriam: 1) 
kdos próprios agentes da licitação, 
ações ao Edital; II) a representação, 
iÇitrole interno, a nível de gestão, do 
ksponsável por avaliar as atuações 

Interno e os Tribunais de Contas. 

6i do, às mais variadas frentes de 
tio, o qual atua nas duas primeiras 

nesta, em paralelo com o controle 

psidade de se proceder ao controle 
ivide em "frentes", priorizando o 

em mente que um dos pilares do 
.!de controle, os quais limitam as 
iitam a fiscalização e correção da 

sos do artigo 169, percebe-se que 
rito, quando estabelece a "segunda 
o jurídico e de controle interno do 
:legislador priorizou as atividades 
'de controle interno do órgão ou 

14.293/2005, dispõe que o Sistema 
or finalidade, proceder ao exame 

- e avaliar a execução de auditoria. 
uem em suas estruturas órgãos de 
que possam exercer esse controle, 

cípio, por força do art. 13, deverá 
rt. 169 da Lei 14.133/2021. 

a linha de defesa, faz referência a 
ão ou entidade, o que pressupõe a 

ïztdico e controle interno. O mesmo 
p jçfesa integrada pelo órgão central 

joóntas, mais urna vez demonstra 

4' &rgâo e um órgão central de co 

Ç
3prauapebas. 

CEP.: 68515-000 Fone: (94) 3346-2741 
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A Lei n° 14.133/201, 
o dever de autotutela e controjé: 
ou as respostas que estes aprefln 
direcionada às unidades de asçss 
próprio Órgão ou entidade e, 
da 11  e 21  linhas, formada peld.Ó 

exame prévio dos pro 
trimonial dos órgãos q 

-, acompanhar e avali 

MUNICIPAL 
DOMA GERAL 

que se conjecturou a existênciad 
interno, o que no se amolda à, 9 

regime democrático se concenrà a existência de si 
atribuições dos exercentes de fji{ o, como também 
atuação. 

Rua 132, quadra 67, lote 03, Bairr 

e terminar, acom 
rias municipais n 
servidores capac 

ntroladoria Geral 
à de defesa previs 

quando trata da s 
ole-interno do pró 

se a possibilidade! 
htação pública, a 

sobretudo quand 

com assessoramen 
enta a terceira liriii 
cão e pelo tribuna 

conteúdo dos de 
amente, ao contr 
dades de assesso 
ponto, mais uma,,  

rídico, além do 

V, do art. 13, da 
Poder Executivo 

itrole interno se encontra alocada 
qmbém em várias outras passagens 
ao de assessoramento jurídico, cuja 

nas mais variadas oportunidades, 
idos no processo de contratação 



PREFEIW 
PROdU 

Portanto, a avaIiaçc 
de mercado, a indicação orçane 
compatíveis com a demanda d 
do Município, de acordo com a 
após análise e avaliação, devefá 

MUNICIPAL 
DOMA GERAL 

s preços apresenta 
ária, bem como se 
etaria Municipal 
buições conferida 
manifestar quant 
o devendo averi, 
dológica, bem coii 

.UAPEBAS 
icírio 

sua compatibilidade com os valores 
antitativos a serem adquiridos são 
enda, caberá à Controladoria Geral 

i Municipal n° 4.293/2005, que, 
aridade das pesquisas e valores 

ida, se os preços apresentados são 
dimento do artigo 23 da Lei n° 

levantados para o objeto em qé 
compatíveis com a realidade 14 
14.133/2021. 

4 DAS RECOMENDAÇ 

Sem prejuízo dasi3 
realizada e, para melhor instru4 

1. Em princípio, t1 
Poder Público devem ser precedi 
os concorrentes, com cláusuía 
condições efetivas da propost4iç 
torna inviável ou impossível. A4i 
de existir: a pluralidade de oferI 

Em que pese a nor 
processo de licitação, isso nã&s 
Consoante dispõe o art. li d41 
inviabilidade de competição, oI 
proposta mais vantajosa, pois ab 
a obtenção do resultado pretendi 

Todavia, mesmo di 
da contratação via inexigibilid 
mesmo objeto, que ocorreu vi 
serviços de pesquisa e desenvolvi 
financeira da folha de pagament 
Especiais e Autarquias do Munici 

Logo, visando o coPr 
SEFAZ reavalie a opção pela o 
com o intento da contratação 
tornem a pretensão da Admini$ 
regular, como anteriormente rej 

II. Que seja atuali 
autenticidade de todas as certi 
sejam conferidos com o origin 
sejam atualizadas todas as cer 
quando da emissão do contrato 

ntações e recom 
te procedimento, r 

as obras, serviços; 
s de licitação, que 
ue estabeleçam ob1 
art. 37, XXI). Entré 
ção será, pois, ine,i 
promover uma di 

ermitir algumas c 
ca que a Admini 

n° 14.133/2021, 4 
são aquelas situçe 

tura legal do proce 

das justificativas ap 
portante chamar1  

gão n° 9/2018-001 
de projetos com ob 
servidores tnunicip 
Parauapebas, Estado 

enquadramento lej 
htação direta pretdi 
inexigibilidade, de 
ão impossível de sé 
do. 

a certidão de déí 
e regularidade fis] 
ocamentos que estij 
5 que, porventura 

ras e alienações promovidas pelo 
e igualdade de condições a todos 

de pagamento, mantidas as 
rasos há em que a competição se 

,
1, $ que ausente uma de suas razões 

1tà ntre particulares. 

es diretas sem a necessidade do 
ão pode atuar de modo arbitrário. 
ibilidade de licitação deriva da 
m que não é possível se escolher a 
iito licitatório não é adequada para 

Â das pela SEFAZ para efetivação 
ao para a pretérita contratação do 

que objetivou a "contrata çao de 
promover a avaliação econômico-

refeitura de Parauapebas, Fundos 
atá". 

contratação, recomenda-se que a 
uma vez que, para que prossiga 

etar presentes os requisitos que 
ilida via procedimento licitatório 

4.inicipais; que seja verificada a 
âbalhista juntadas aos autos e que 

r IÀ  em cópia simples e, por fim, que 
ar o prazo de validade expirado 

q 

ões já contidas na análise acima 
uda-se: 

Rua 132, quadra 67, lote 03, Bairro Bei 

ri  

Rio II, Parauapebas 
- 
k 

prnp@parauapebas.pa

r!  

0. 

i 

68515-000 Fone: (94) 3346-2141 
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5 DA CONCLUSÃO 

Sendo assim; somen após o acatamento 
deste Parecer, ou após seu afastai nto, de forma moti 
da Lei de Processo Administri 1?, será possível dar 
demais termos, sem a necessidad le retomo para nov 1  11 
devendo observar que a dec1sà4 e se processar a pré 

1  
condições contratuais, deverão s4 ratificadas pela Auto 
celebração do contrato, na imprerÇa oficial. 

1 rêcomendaçôes emitidas ao longo 
a, consoante previsão do art. 50, VII, 

prosseguimento do feito, nos seus 
estação desta Procuradoria Geral, 
contratação direta, bem como as 
e Superior, publicando-se, após a 

É o parecer que subn4emos à consideração ior. 

2024. Para pebas/PA, 14 de  

RAFA PAMPLONA DE MEt 
SORA JURÍDICA DE PROCUBi% 1  C)R 

DECRETO N° 068/2023 

MoREIRA MoUTINUO 
tURADOR DO MuwicíPjo 

MATIflCULA N° 2577 
mi 

ÁNLEL 
ELO 
ob200 

E&(yUEL Msinadd 
AC)'. STO DE MEL9digitaI 
BA .TA:1579810028UGUS1d 
0011 BATISTk1 

EM a AUGUSTO DE M 
PO CURADOR-GERAL DO 

DEC. N° 501/204 

At5TA 
'O 

Rua 132, quadra 67, lote 03, Bairro ka Rio II, Parauapebas + 
iipmp@parauapebas.pi 

11 

Cri'.: 68515-000 Fone: (94) 3346-2141 
v. bA - 

16 



1a 


		2024-07-30T13:02:36-0300
	HUGO MOREIRA MOUTINHO:83697349287




